
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2645519 - SP (2024/0173017-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : P R DE F
ADVOGADO : BRUNO BORGES DE CARVALHO - SP397361
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : L M X B (MENOR)

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE MEDIDA PROTETIVA DE
URGÊNCIA POR VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. PRAZO
RECURSAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 10 (DEZ)
DIAS CORRIDOS. ACÓRDÃO EM  CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
1. Em virtude do princípio da especialidade, nos procedimentos regulados
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), cuja aplicabilidade
prevalece em detrimento das normas gerais previstas na legislação
processual pertinente, em todos os recursos, com exceção dos embargos de
declaração, o prazo será de 10 (dez) dias corridos, conforme art. 198, II c/c
art. 152, § 2º, do ECA. Precedentes.
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE MEDIDA PROTETIVA DE
URGÊNCIA POR VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. PRAZO
RECURSAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 10 (DEZ)
DIAS CORRIDOS. ACÓRDÃO EM  CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
1. Em virtude do princípio da especialidade, nos procedimentos regulados
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), cuja aplicabilidade
prevalece em detrimento das normas gerais previstas na legislação
processual pertinente, em todos os recursos, com exceção dos embargos de
declaração, o prazo será de 10 (dez) dias corridos, conforme art. 198, II c/c
art. 152, § 2º, do ECA. Precedentes.
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por P R DE F contra decisão que inadmitiu
seu recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas
"a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo assim ementado:

 
"Apelação Cível. Pedido de medidas protetivas de urgência por

violência doméstica e familiar formulado pelo Ministério Público. Sentença de
primeiro grau que determinou a proibição de aproximação do requerido em
relação à enteada, a concessão da guarda definitiva do filho em comum em
favor da genitora e fixou alimentos definitivos. Situação de vulnerabilidade
evidenciada.

Intempestividade da apelação configurada. Matéria sujeita aos
procedimentos previstos nos artigos 152 a 197 do Estatuto da Criança e do
Adolescente. Interposição após decorrido o prazo de 10 dias. Contagem do
prazo em dias corridos. Inteligência dos artigos 152, § 2º e 198, inciso II, da
Lei nº 8.069/1990. Aplicação da Súmula nº 113 deste Tribunal de Justiça.
Precedentes. Recurso não conhecido" (e-STJ fl. 251).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 278/285).
No recurso especial, a  recorrente  alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos arts. 152 e 197 e 212, § 1º, do ECA, sob a tese de que o
prazo aplicável à hipótese é de 15 (quinze) dias úteis.

Sem as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.
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O Ministério Público Federal, em parecer, opinou pelo desprovimento do
agravo (e-STJ, fls. 389/391).

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante ao prazo recursal, a Corte de origem consignou que deve ser

aplicado o prazo de 10 (dez) dias corridos, ante a especialidade do Estatuto da Criança
e do Adolescente, como se extrai do trecho a seguir (e-STJ, fls. 254/255):

 
"De início, a fim de afastar qualquer imprecisão quanto à

submissão da matéria tratada nos autos principais ao procedimento do ECA
(fixação de guarda de menores em situação de vulnerabilidade), deve-se
consignar que os artigos 165 e 170, da legislação menorista, dispõem de
regras procedimentais para a colocação de menores em família substituta,
com propósito de guarda ou mesmo eventual adoção.

Deste modo, a matéria tratada nos autos se submete  aos
procedimentos previstos nos artigos 152 a 197 do Estatuto da Criança e do
Adolescente, sujeita, portanto, à aplicação do prazo recursal de 10 (dez)
dias, conforme previsão estabelecida no artigo 198, inciso II, do mesmo
diploma legal.

[...]
Ademais, ressalte-se que referido prazo será contado em dias

corridos, excluído o do começo e incluído o dia do vencimento, nos moldes do
artigo 152, § 2º, da Lei Menorista.

E, no caso concreto, a sentença impugnada foi publicada no Diário
de Justiça Eletrônico em 10.07.2023 (fl. 151), sendo opostos embargos de
declaração, com publicação da decisão em 08.08.2023 (fl. 184).

Assim, o início da contagem ocorreu em 09.08.2023 e o termo final
transcorreu no dia 18.08.2023, de modo que intempestivo o recurso
protocolizado em 29.08.2023."

 
Desse modo, verifica-se que o entendimento do acórdão recorrido está em

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.
Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA). AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE. QUERELA NULLITATIS. CITAÇÃO. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO
PODER FAMILIAR. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO INTERNO
CONFIGURADA. PRAZO DE DEZ DIAS. CONTAGEM EM DIAS CORRIDOS.
INCIDÊNCIA DO ART. 192, II, DO ECA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso
especial por ausência de impugnação específica das razões de inadmissão
do recurso especial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno interposto
fora do prazo de 10 dias corridos, conforme previsto no Estatuto da Criança
e do Adolescente (ECA), deve ser conhecido.
III. Razões de decidir
3. Em virtude do princípio da especialidade, nos procedimentos regulados
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), cuja aplicabilidade
prevalece em detrimento das normas gerais previstas na legislação
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processual pertinente, em todos os recursos, com exceção dos embargos de
declaração, o prazo será de 10 (dez) dias corridos, conforme art. 198, II c/c
art. 152, §2º do ECA.
4. No caso, a parte agravante foi intimada da decisão monocrática por
publicação no Diário de Justiça Eletrônico Nacional em ,04/12/2024
iniciando-se o prazo para interposição recursal em  e05/12/2024
encerrando-se em , contudo, o agravo interno foi interposto16/12/2024
somente em , conforme certificado nos autos (e-STJ, fl. 306)27/01/2025
sendo, pois, evidente a intempestividade.
IV. Dispositivo 5. Agravo interno não conhecido"
(AgInt no AREsp 2.786.153/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de ).5/5/2025 8/5/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE CONFIGURADA. PRAZO RECURSAL DE DIAS
CORRIDOS ESCOADO. APLICABLIDADE DO ART. 198 DO ECA. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.
1. É intempestivo o agravo interno interposto após o transcurso do prazo de
10 dias corridos, nos termos do art. 198, II, do ECA, cuja aplicabilidade
prevalece em detrimento do CPC em virtude do princípio da especialidade,
haja vista tratar-se de procedimento previsto naquele diploma.
2. No caso, a decisão agravada foi publicada no dia  (fl. 2.165),16/8/2022
iniciando-se o prazo em  (quarta-feira) e findando-se os 10 dias17/8/2022
corridos em , tanto que foi corretamente certificado o trânsito em26/8/2022
julgado em 2 (fl. 2.168). Contudo, o presente agravo interno29/8/2022
somente foi interposto no dia , (fl. 2 do expediente avulso),6/9/2022
evidenciando-se a sua intempestividade.
3. Agravo interno não conhecido"
(AgInt no AREsp 2.046.960/GO, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti -
Desembargador Convocado TJRS, Terceira Turma, julgado em ,24/2/2025
DJEN de ).28/2/2025

 
Incide, portanto, a Súmula nº 568/STJ.
Registra-se ser pacífico o entendimento deste Tribunal Superior de que a

Súmula aplica-se aos recursos especiais interpostos com fulcro tanto na alínea "a" do
permissivo constitucional (violação à lei federal) quanto na alínea ''c'' (divergência
jurisprudencial). A propósito:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE
CONTRATO BANCÁRIO. ILEGITIMIDADE ATIVA DE FIADORES.
JURISPRUDÊNCIA. CONSONÂNCIA. SÚMULA Nº 568/STJ. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. No caso, o acórdão recorrido decidiu em consonância com a jurisprudência
desta Corte, o que atrai o disposto na Súmula nº 568 do Superior Tribunal de
Justiça. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte entende que a Súmula n° 568/STJ não se
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 'c' do
permissivo constitucional, sendo também aplicável nos recursos fundados na
alínea 'a'.
3. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a
análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula
nº 7/STJ.
4. Recurso especial parcialmente conhecido, e nessa extensão, negado
provimento"  (REsp ]2.006.768/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).31/3/2025 3/4/2025
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.645.519 / SP
Número Registro: 2024/0173017-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00025533820238260576 25533820238260576

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P R DE F
ADVOGADO : BRUNO BORGES DE CARVALHO - SP397361
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : L M X B (MENOR)

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - SEÇÃO CÍVEL - MEDIDAS 
DE PROTEÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/08/2025 25/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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